PASSO A PASSO

PASSO 1 - Organizar os documentos na seguinte ordem:

	
	
	

	 ORDEM
	DISCRIMINAÇÃO

	1
	Ficha de protocolo e despacho 

	2
	Documento de Identificação do requerente

	3
	Cópia do CR

	4
	Comprovante de habitualidade nacional (conforme Anexo E da Portaria n°166-COLOG/C Ex, de 22 de dezembro de 2023) emitido pela entidade de tiro

	5
	Comprovante de habitualidade internacional (conforme Anexo E da Portaria n°166-COLOG/C Ex, de 22 de dezembro de 2023) emitido pela entidade nacional de administração do desporto

	6
	Procuração

	7
	Documento de identificação do procurador

	8
	GRU com comprovante de pagamento


 
ATENÇÃO: numerar e rubricar cada uma das folhas do processo.

 
PASSO 2 –Protocolo do processo
Após montar a pasta, dirigir-se ao atendimento da Organização Militar do SisFPC de vinculação do requerente. 

 
PASSO 3 – Acompanhamento do processo
Para acompanhar o processo protocolizado, ter em mãos o CPF e o número de protocolo. 
	Notas:
Esse serviço será realizado em processo físico (no SisFPC.net com o nome de PF-CAC-Progredir Nível) enquanto não estiver disponível no SisGCorp, devendo o analista consultar os dados do nível do CAC no próprio SisFPC.net
A comprovação das participações em treinamento e/ou competições para fins de classificação do nível de atirador desportivo dar-se-á por calibre registrado (Caput do Art 98), ou seja, se o atirador participou de uma competição na modalidade que usa calibre .380 e calibre .32, poderá ser registrado uma competição para o calibre .380 e mais uma para o calibre .32

Será considerado, para fins de classificação, o menor nível comprovado (Parágrafo único do Art 98), ou seja, se o atirador tiver habitualidade para ser nível 3 nos treinos/competições do calibre .32, mas sua habitualidade nos treinos/competições do calibre .380 atinge apenas o nível 1, o CAC será classificado como nível 1. Por isso, o analista deverá verificar a habitualidade em todos os calibres do acervo do CAC.
Caso haja procurador, deverá verificar se o procurador possui esta atividade apostilada ao CR (inclusive se o procurador alegar estar amparado por ser advogado), caso não possua, o analista deverá pendenciar o processo para que seja apresentado o requerimento com assinatura válida.

Por se tratar de processo físico há necessidade de reconhecimento das assinaturas, sendo aceito:

- se quem entregou o processo for o próprio interessado: as assinaturas do interessado (somente dele) podem ser validadas pelo militar que recebeu o processo, mediante apresentação do documento de identificação original do interessado, lavrando sua autenticidade no próprio documento após confrontar a assinatura com aquela constante no documento de identificação.

- se quem entregou o processo for o procurador: as assinaturas do procurador podem ser validadas pelo militar que recebeu o processo, mediante apresentação do documento de identificação original do procurador, lavrando sua autenticidade no próprio documento após confrontar a assinatura com aquela constante no documento de identificação. Contudo, o documento de procuração necessita de assinatura em cartório de quem cedeu a procuração

- se quem entregou o processo for terceiros (office boy, despachante, amigo, etc): as assinaturas do alienante e/ou adquirente podem ser validadas pelo militar que recebeu o processo, mediante apresentação do documento de identificação original do alienante e/ou adquirente, lavrando sua autenticidade no próprio documento após confrontar a assinatura com aquela constante no documento de identificação.

- se possui assinatura reconhecida em cartório, independente de quem entregou o processo.


